PARECER Nº 3372, DE 2008

DA CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1179, DE 2007

De autoria do Deputado Otoniel Lima, o Projeto de lei n° 1179, de 2007, tem o objetivo de proibir manifestações, reuniões e passeatas em rodovias estaduais e vias públicas.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias, de 03/10/07 a 09/10/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado André Soares, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto de Lei n.o 1179, de 2007, na forma do substitutivo.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 09 de abril de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas 7 verso, redigir o voto vencido.

O projeto em epígrafe visa proibir manifestações, reuniões e passeatas em rodovias estaduais e vias públicas.

A Constituição Federal classifica como norma de direito fundamental o direito de reuniões e conseqüentemente de passeatas e manifestações públicas (artigo 5°, inciso XVI), por ser uma norma de conteúdo pleno não necessita de regulamentação e por criar um direito positivo suas exceções devem estar previstas no próprio texto constitucional.

Os professores Luiz Alberto David de Araujo e Vidal Serrano Nunes Jr, na obra Curso de Direito Constitucional, editora Saraiva, 11ª edição, páginas 164/165, destacam com propriedade os requisitos a caracterizar uma reunião, para efeitos constitucionais:

a) participação de duas ou mais pessoas;

b) caráter temporário;

c) consciência e vontade dos participantes;

d) objetivo próprio e imanente à razão de ser da reunião;

e) finalidade lícita, nela incluído caráter pacífico;

f) ausência de armas, nas reuniões de caráter público;

g) comunicação da autoridade competente, em caso de utilização

de espaços públicos.

Segundo os professores citados a verificação desses requisitos implica o respeito ao regime jurídico do direito de reunião, que pode ser decomposto da seguinte forma:

a) direito de se reunir, independente de autorização anterior;

b) direito de proteção do Estado contra qualquer perturbação ilegal da reunião;

c) direito de utilização de espaços públicos, caso em que pode haver duas exigências: prévio aviso à autoridade competente e que a reunião não venha a frustrar outra anteriormente marcada para o mesmo horário e para o mesmo local.

Destarte, o projeto de lei em debate pretende restringir um direito de natureza constitucional e uma norma de eficácia plena, razão pela qual vem fulminado do vício de inconstitucionalidade, consoante decisão plenária tomada pela Comissão de Constituição e Justiça desta Casa.

Assim sendo, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.o 1179, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, designado para redigir o vencido  nos termos do § 3º do artigo 56  da XIII CRI  e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 3/9/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi – Rui Falcão – Anan Perugini – Antonio Salim Curiati – André Soares  

Maria Lúcia Amary –  Davi Zaia – Fernando Capez
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.

De autoria do nobre Deputado Otoniel Lima, o projeto em epígrafe objetiva proibir as manifestações, reuniões e passeatas em rodovias estaduais e vias públicas, que ponham em perigo a segurança das pessoas e que causem prejuízo ao patrimônio público e particular.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 120a a 124a Sessões Ordinárias, de 03/10/07 a 09/10/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi 
encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos

aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1° e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto de lei macula o inciso XVI, do artigo 5° da Constituição Federal, que garante a todos os brasileiros o direito de reunião em local público, independentemente de autorização.

Porém, não é possível alegar um princípio constitucional de modo a atentar contra outro. Se, por um lado, a Constituição é expressa quando assegura que todos podem reunir-se pacificamente, o é também quando, no inciso XV do mesmo

artigo 5°, assegura a livre locomoção no território nacional.

O que ocorre no presente caso é que as reuniões que se pretende proibir são aquelas que não são conduzi das pacificamente, ou seja, que atentam contra a segurança dos indivíduos e do patrimônio público e privado, ou ainda que, sob os auspícios do propalado direito de reunião, acabam atentando contra o igualmente propalado direito de locomoção.

É importante ressaltar, ainda, que o direito de reunião é relativo, aSSIm como os demais direitos fundamentais, que não podem ser utilizados como verdadeiro escudo de proteção para a prática de atividades ilícitas, nem tampouco como

argumento para afastamento ou diminuição da responsabilidade civil ou penal por atos

ilícitos, sob pena de total consagração ao desrespeito a um verdadeiro Estado de Direito.

Assim, cumpre primordialmente ao legislador, havendo conflito

entre dois ou mais direitos, harmonizá-los de forma a coordenar e combinar os bens jurídicos em conflito, evitando o sacrifício total de uns em relação aos outros, realizando uma redução proporcional do âmbito de alcance de cada um, sempre em busca do verdadeiro significado da norma e da harmonia do texto constitucional com suas finalidades precípuas.

Por fim, vale dizer, a própria Constituição determina que todos podemos nos reunir independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente. Além disso, tendo em vista o teor do projeto apresentado, verifica-se que a competência estadual restringe-se apenas às rodovias estaduais, em contrapartida às vias públicas, de competência municipal.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte

SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

"PROJETO DE LEI Nº 1179, DE 2007

Proíbe manifestações, em rodovias estaduais, que ponham em risco a segurança das pessoas e que causem danos ao patrimônio público e privado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Ficam proibidas, em rodovias estaduais, as manifestações, reuniões e passeatas que ponham em perigo a segurança das pessoas e que causem prejuízo ao patrimônio público e particular.

Parágrafo único - As demais manifestações, reuniões e passeatas serão admitidas excepcionalmente, desde que previamente comunicadas ao Comando da Policia Militar local, regional ou estadual, sendo que seus lideres responderão solidariamente por

possíveis danos decorrentes de abusos cometidos.

Artigo 2º - Os líderes-responsáveis pela solicitação de comunicação da realização dessas passeatas, em caso de desvios de conduta e de danos ao patrimônio e particular. sofrerão multas de até 50.000 UFESPs.

Artigo 3° - Caberá ao Poder Executivo Estadual a regulamentação desta lei.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ".

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1179, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do relator, Deputado André Soares, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 9/4/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez  - Baleia Rossi (contrário) – Rui Falcão (contrário) – Ana Perugini (contrário) – André Soares – Maria Lúcia Amary (contrário) – Davi Zaia (contrário)

